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RESUMO

          A tomada de decisão dentro de uma entidade, seja ela privada ou pública, é uma incógnita que 

sempre trás dúvidas ao gestor que fará uso das demonstrações contábeis. Em consequência, quanto 

mais for aprofundado o conhecimento desse gestor sobre o que quer dizer cada demonstrativo, mais 

positivos serão os resultados atingidos. Para a Contabilidade gerencial espera-se o lucro, já para a 

Contabilidade Pública, um superávit. Sendo assim, para alcançar o ápice da gestão, baseando-se  na 

operacionalidade que há em cada demonstração, procurar-se-á descrever,de maneira objetiva seus 

aspectos  mais  relativos dentro da tomada de decisão,  sendo que,  tudo esteja  fundamentado em 

obrigatoriedades  (LEIS).  Em busca  desse  marco,  vislumbraremos  as  demonstrações  respectivas 

dessas modalidades de gestão e alguns exemplos de como são realizadas e/ou publicadas.
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INTRODUÇÃO

Ao analisar as demostrações contábeis existentes e utilizadas no universo da Gestão Pública 

e Privada, é possível entender a finalidade de cada umas delas. 

A presente pesquisa tem como primordial meta, mostrar a aplicação concernente à tomada 

de decisão junto à observação das Demonstrações Contábeis e como podem ser vistas pela visão de 

cada Gestão Administrativa.

A  divulgação  das  funcionalidades  de  cada  Demonstração  fornece  dados  para  vários 

segmentos  de  classes  (profissionais  da  área  contábil,  acadêmicos,  docentes  e  a  própria 

sociedade), e com isso acabam que, de certa forma enriquecendo todo âmbito que sofre influência e 

que tem laços atinentes às informações a elas prestadas, direta ou indiretamente. As  vezes,  até  por 

falta de conhecimento deixamos de aprimorar nosso parecer acerca da importância de identificar 

cada demonstração e sua aplicabilidade, ou seja, tendo ciência de suas particularidades, pode-se 

como  exemplo,  realizar  comparações   entre  demonstrações  em  comum,  em  ambas  Gestões  e 

proceder  a  novas  informações,  averiguando  e  comparando  resultados,  salientando   a  busca  da 

positividade nas duas maneiras de Gestão.

Acredita-se que,  no momento que houver uma preocupação maior  sobre esse assunto,  é 

possível alavancar o grau de ação nos procedimentos relacionados a tomar decisão, sejam

 eles socioeconômicos ou financeiros, predefinindo realizar ajustes com eficiência e eficácia, se 

preciso.

Marion (2005 p. 23-24) afirma que:

 A Contabilidade é o grande instrumento que auxilia a administração a tomar decisões. Na 
verdade,  ela  coleta  todos  os  dados  econômicos,  mensurando-os  monetariamente, 
registrando-os  e  sumarizando-os  em  forma  de  relatórios  ou  de  comunicados,  que 
contribuem sobremaneira para a tomada de decisões.
A Contabilidade é a linguagem dos negócios. Mede os  resultados das empresas, avalia o 
desempenho dos negócios, dando diretrizes para a tomada de decisão.

Em vista  disso,  dá-se  a  necessidade  de  atenção  sobre  tal  assunto,  pois,  tomar  decisões 

envolve, e muito, a análise sobre as demonstrações contábeis, seja na Gestão Pública e/ou na Gestão 

Privada.

A cada dia que passa, as técnicas contábeis se renovam a fim de melhorar e agilizar os 

processos que surgem ao longo dos tempos. Sendo assim, o conhecimento acerca das 

estruturas que se encaixam dentro das demonstrações contábeis da Gestão Pública e da Gestão 

Privada precisam acompanhar as inovações de tal evento, pois, após relatar o que deve ser feito, 
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mediante a averiguação realizada,  talvez surja  uma demanda por uma gestão profissionalizada na 

gestão pública.

  Em vista disso, de que maneira cada modalidade de Gestão utiliza de suas Demonstrações 

Contábeis para a Tomada de decisão?

A aplicação de saberes mediante análise de uma Demonstração Contábil com uma atuação 

irrepreensível, pode tornar menos precipitado a resolução no momento de tomar decisões. Logo, um 

conhecimento aprofundado relativo a isso, auxilia a proceder em escala positiva o ponto certo de 

agir.  Ao  longo  dessa  pesquisa  deverão  ser  alcançados  :  os  aspectos  relativos  na  análise  das 

demonstrações  contábeis;  a  Identificação  das  demonstrações  contábeis  utilizadas  por  cada 

modalidade de gestão; e as medidas que auxiliem cada uma delas a tomar decisão baseando-se em 

suas demonstrações contábeis,  visando   a utilização das demonstrações contábeis na tomada de 

decisão nas diferentes modalidades de Gestão.

1 A CONTABILIDADE E A TOMADA DE DECISÕES

Num sentido estrito, a GESTÃO é constituída por todos os atos realizados pela gerência da 

empresa na administração dos recursos materiais e humanos, avaliada por períodos de tempo. A 

presença da Contabilidade decorre da necessidade de se conhecer os componentes e as variações do 

patrimônio, riqueza imprescindível à satisfação das necessidades humanas e da vida em sociedade.

 Assim, vem a ser a Contabilidade um componente da gestão, tendo como um dos principais  

objetivos fornecer informações para o processo de tomada de decisão e até mesmo de formulação 

de estratégias. A contabilidade como sistema de informações gerenciais deve organizar-se de modo 

a manter um processo contínuo de comunicação com seus usuários.

Há  uma  profunda  mudança  na  visão  empresarial  sobre  a  forma  e  a  finalidade  da 

Contabilidade em nossos dias. A antiga preocupação fiscal dá espaço permanente para a estrutura de 

uma cultura societária e gerencial da Contabilidade. A contabilidade, dentro do processo de gestão 

organizacional,  passa a ser parte  integrante e  fundamental  das tomadas de decisão.  O controle, 

ferramenta essencial para a garantia da dirigibilidade sistêmica, é dado pela Contabilidade e, bem 

utilizado, pode trazer grande contribuição para o sucesso empresarial, para sua continuidade e para 

a tão desejada maximização da utilização dos recursos empresariais e do capital investido.

2 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

2.1 FUNCIONALIDADE
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As demonstrações contábeis tem em sua essência a priori,a necessidade de ajudar o usuário a 

tomar decisões de maneira correta e viável no universo no qual se encontra. 

O Instituto Brasileiro Auditores Independentes (IBRACON) conceituou em sua Norma de 

Práticas Contábeis (NPC) nº 27 da maneira seguinte:

As demonstrações  contábeis  são  uma  reapresentação  monetária  estruturada  da  posição 
patrimonial e financeira em determinada data e das transações realizadas por uma entidade 
no  período  findo  nessa  data.  O  objetivo  das  demonstrações  contábeis  de  uso  geral  é 
fornecer  informações  sobre  a  posição  patrimonial  e  financeira,  o  resultado  e  o  fluxo 
financeiro de uma entidade, que são úteis para uma ampla variedade de usuários na tomada 
de decisões. As demonstrações contábeis também mostram os resultados do gerenciamento, 
pela Administração, dos recursos que lhe são confiados. 

Toda e qualquer movimentação contábil deve ser realizada sob orientação daquilo que está 

denotada  nas  demonstrações  contábeis  em  que  faz  jus,  pois  cada  uma  delas  tem  sua  função 

específica dentro da contabilidade geral

De acordo com BRAGA (1999):

As demonstrações  contábeis,  denominadas   de  demonstrações  financeiras  na  legislação 
societária,  são  utilizadas  pelos  administradores  para  prestar  contas  sobre  os  aspectos 
públicos  de  responsabilidade  da  empresa,  perante  acionistas,  credores,  governo  e  a 
comunidade em geral. Têm, portanto, por objetivo, revelar, a todas as pessoas interessadas,  
as informações sobre o patrimônio e os resultados das empresa,  a fim de possibilitar o  
conhecimento e a análise de sua situação econômico-financeira.

Dentro de todo o universo em que as demonstrações estão situadas, cada uma delas tem seu 

papel  de acordo com aquilo que se necessita,  ou seja,  sua funcionalidade vai estar  diretamente 

ligada na decisão que se procura alcançar.

2.2 LEGISLAÇÃO

As demonstrações  contábeis referentes a Contabilidade Privada têm como base a Lei nº 

6404/76, que obriga que tais sejam divulgadas anualmente pelas sociedades anônimas  (S/A's).  Em 

seu Art. 163 relata:

§ 1º  Os órgãos de administração  são obrigados,  através  de comunicação por escrito,  a 
colocar à disposição dos membros em exercício do conselho fiscal, dentro de 10 
(dez)  dias,  cópias  das  atas  de  suas  reuniões  e,  dentro  de  15  (quinze)  dias  do  seu 
recebimento, cópias dos balancetes e demais demonstrações financeiras elaboradas 
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periodicamente e, quando houver, dos relatórios de execução de orçamentos.

E, também em seu Art. 176 descreve:

Ao  fim  de  cada  exercício  social,  a  diretoria  fará  elaborar,  com  base  na  escrituração 
mercantil da companhia, as seguintes demonstrações financeiras, que deverão exprimir 
com clareza a situação do patrimônio da companhia e as mutações ocorridas  no 
exercício:

                   I - balanço patrimonial;
   II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados;

                 III - demonstração do resultado do exercício; e
                 IV - demonstração das origens e aplicações de recursos.
                 V – demonstração dos fluxos de caixa; e (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)

  VI – se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. (Incluído pela Lei nº 
  11.638,de 2007)

               § 1º As demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação dos valores  
  correspondentes das demonstrações do exercício anterior.[...]

       § 4º As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros quadros 
 analíticos ou demonstrações contábeis necessários para esclarecimento da situação 
  patrimonial e dos resultados do exercício.

      

 De Acordo com as Leis nº 11.638/07 e  11.941/09,  são alterados alguns dispositivos da Lei  

nº 6404/76.

E,  a Lei  4.320/64  está  voltada  para  a  Contabilidade  Aplicada  à  Administração  Pública, 

tratando-se especificamente de procedimentos Contábeis, nos quais se destacam:

Art.  85.  Os  serviços  de  contabilidade  serão  organizados  de  forma  a  permitirem  o   
acompanhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial,  
determinação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços  
gerais, a análise e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 86. A escrituração sintética das operações financeiras e patrimoniais efetuar- se-á  
pelo método das partidas dobradas.
Art. 89. A Contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária,  
financeira, patrimonial e industrial.

 

Ainda se tratando da Contabilidade aplicada ao setor público, a lei 10.180/01 que organiza e 

disciplina o Sistema de Contabilidade Federal, institui regras para a evidenciação de modo separado 

dos eventos que ocorrem em cada área:

Art.  14.  O sistema de  Contabilidade  Federal  visa  a  evidenciar   a  situação  orçamentária,  
financeira e patrimonial da União.

           Art.  15.  O sistema de Contabilidade Federal  tem por finalidade registrar o atos e fatos  
relacionados com a administração orçamentária, financeira e patrimonial e 
evidenciar:

         Art.  16.  O sistema de Contabilidade Federal  compreende  as atividades de registro,  de  
tratamento e de controle das operações relativas à administração orçamentária, financeira e 
patrimonial da União, com vistas à elaboração de demonstrações contábeis.
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A aplicabilidade do uso das demonstrações contábeis, é resultante de toda uma legislação 

que está em vigor e que se atualiza de acordo com aquilo que visa, tendo como interesse maior, no 

caso da Pública, relatado por KOHAMA (2003 p. 47). “ É o ramo da Contabilidade que estuda , 

orienta,controla e demonstra a organização e execução da Fazenda  Pública; o patrimônio público e 

suas variações”, e no caso da Contabilidade Gerencial, conforme Iudícibus (1998).

A  Contabilidade  Gerencial,  num  sentido  mais  profundo,  está  voltada  única  e 
exclusivamente para a administração da empresa,  procurando suprir informações que se 
“encaixem” de maneira válida e efetiva no modelo decisório do administrador.

Assim, todo o aparato que se diz  respeito  à  tomada de decisão dentro de uma unidade 

gestora, deve proceder sob a  obediência das normas e diretrizes até então estabelecidas.

3 GESTÃO PRIVADA E SEUS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS

3.1Balanço Patrimonial

De acordo com o Art. 178 da Lei 6404/76, no balanço, as contas serão classificadas segundo 

os elementos do patrimônio que registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a 

análise da situação financeira da companhia.

§ 1º  No ativo,  as contas serão dispostas em ordem decrescente de grau de liquidez dos 

elementos nelas registrados, nos seguintes grupos:

a) ativo circulante:

b) ativo realizável a longo prazo;

c) ativo permanente, dividido em investimentos, ativo imobilizado e ativo diferido.

§ 2º No passivo, as contas são classificadas da seguinte maneira:

a) passivo circulante;

b) passivo exigível a longo prazo

c) resultados de exercícios futuros;

d)  patrimônio  líquido,  dividido  em  capital  social,  reservas  de  capital,  reservas  de 

reavaliação, reservas de lucro ou prejuízos acumulados.

3.1.1. Ativo

       3.1.1.1. Circulante
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São os bens e direitos  que estão em constante giro (em movimento) sendo a sua conversão 

em  dinheiro  realizada  até  o  fim  do  exercício  seguinte.  Classifica-se  primeiro  aquele  que  se 

transformar em dinheiro mais rapidamente.

      3.1.1.2.       Ativo Realizável a Longo Prazo

Representam os bens e direitos que serão transformados em dinheiro após o exercício social 

seguinte ao do levantamento do balanço. Incluem-se também os adiantamentos e empréstimos a 

sócios, acionistas, diretores,   empresas ligadas, coligadas ou controladas, desde que não constituam 

negócios usuais do objeto social da empresa.

    3.1.1.3.      Permanente

São os bens e direitos que não se destinam a venda e tem vida útil longa, no caso dos bens.

 3.1.1.3.1   Investimentos   

Representam  as  aplicações  financeiras  de  caráter  permanente  com  o  objetivo  de  gerar 

rendimentos; não são necessários à manutenção das atividades normais da empresa.

 3.1.1.3.2    Imobilizado 

Representam os bens de Natureza permanente que são utilizados para a manutenção das 

atividades normais da empresa.

3.1.1.3.3   Diferido 

Representam as aplicações em despesas que contribuirão para a obtenção de receitas em 

exercícios futuros. 

3.1.2 Passivo 

3.1.1.1 Circulante

São as obrigações (dívidas) exigíveis que deverão ser pagas até o fim do exercício seguinte. 

3.1.2.2      Exigível a Longo Prazo 

São as obrigações exigíveis que deverão ser pagas após o exercício social seguinte ao do 

levantamento do Balanço.

3.1.2.3     Resultados de Exercícios Futuros  

As receitas diminuídas dos custos e despesas quando se referirem a exercícios futuros.

3.1.3 Patrimônio Líquido

São  os  recursos  que  os  proprietários  aplicaram na  empresa.  São  chamados  de  recursos 

próprios e significam o capital mais os rendimentos (lucros e reservas) menos as perdas (prejuízos). 
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Os lucros ou prejuízos são apurados no resultado.

Além disso, temos o auxilio das notas explicativas, sendo estas uma ferramenta de suma 

importância na análise para a tomada de decisão. A partir do Balanço Patrimonial, podemos colher 

algumas informações referentes às Origens e Aplicação de recursos como por exemplo:

Origens dos Recursos Aplicação de Recursos
Qual a estrutura do Capital da empresa: Capital 
próprio (PL)  e Capital de Terceiros ( PC+ ELP)

Qual a estrutura do Capital Investido na 
empresa:  Circulante, Realizável a Longo Prazo 
e Permanente ( Imobilizado + Investimentos + 

Diferido)
Qual a composição e qualidade das dívidas: (PC 

X ELP)
As aplicações no circulante e no permanente 

estão sensatas (verificação)
Qual a composição do PL da empresa Situação Financeira = AC x PC

XXX
CCL= AC – PC

Saúde financeira da empresa
equilíbrio entre esses dois grupos

Quadro 01 - Informações extraídas do Balanço Patrimonial

A  seguir  veremos um exemplo real  da utilização do Balanço Patrimonial pela empresa 

EMBRAPA (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA),  no  qual  podemos 

perceber uma posição estática de uma empresa, e esta posição se dá ao fim de cada exercício social 

(Lei 6.404/76), visando como objetivo mais importante, a manifestação com clareza da situação do 

patrimônio da empresa.
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Figura 01 – Exemplo de Balanço Patrimonial
Fonte: EMBRAPA

3.2 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)
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 Na  Demonstração  do  Resultado  do  Exercício,  de  acordo  com  BRUNI  (2006  p.  77), 

“Simplesmente apresenta a apuração do resultado da entidade, após a confrontação  das receitas 

com os gastos, despesas e custos do exercício”. Ademais, também auxilia na análise para melhor 

entendimento das informações contidas no Balanço Patrimonial da empresa.

O  Art. 187 da Lei 6.404/76 relata claramente como se procede as discriminações contidas 

nessa demonstração:

I – a receita bruta das vendas e serviços,  as deduções das vendas,  os abatimentos e os 
impostos;
II – a receita líquida das vendas e serviços, o custo das mercadorias e serviços vendidos e o 
lucro bruto;
III  –  as  despesas  com  as  vendas,  as  despesas  financeiras,  deduzidas  das  receitas,  as 
despesas gerais e administrativas e outras despesas operacionais;
IV – o lucro ou prejuízo operacional, as receitas e despesas não-operacionais;
V – o resultado do exercício antes do imposto de renda e a provisão para impostos;
VI – as participações de debêntures, empregados, administradores e partes beneficiárias, e 
as contribuições para instituições ou fundos de assistência ou previdência dos empregados;
VII – o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação do capital social;
§1º Na determinação do resultado do exercício serão computados:
a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente  da sua realização 
em moeda, e
b) os custos,  despesas,  encargos e perdas,  pagos ou incorridos,  correspondentes a essas 
receitas e rendimentos.
§2º O aumento do valor de elementos do ativo em virtude de novas avaliações, registrado 
como  reserva  de  reavaliação  (art.182,  §3º),  somente  depois  de  realizado  poderá  ser 
computado como lucro para efeito de distribuição de dividendos ou participações.

Tendo em vista esses aspectos atinentes a essa demonstração, fica claro que, através desse 

resumo de  informações,  a  tomada  de  decisão  estará  relativo  a  vários  setores  administrativos  e 

funcionais das organizações como por exemplo formação de preço, verificação de superávit em 

despesas ou custos, entre outros. A seguir, (figura 02), a Empresa AREZZO Indústria e Comércio 

S.A.  realiza  essa  publicação da  Demonstração do Resultado do Exercício,  na  qual  pode tomar 

decisões  e  caso  surjam  quaisquer  dúvidas,  poderão  estas  serem  tiradas  através  das  notas 

explicativas, como consta na parte inferior da figura 02
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Figura 02 -  Demonstração do Resultado da Exercício da Empresa Arezzo Comécio S/A 

Fonte: CVM

3.3 Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA)
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Tudo que se diz respeito à Lucros ou Prejuízos dentro de uma Sociedade devem passar pelo 

crivo da Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, sendo assim, segundo BRAGA (1999 

p. 98), “O objetivo de demonstração do lucro ou prejuízos acumulados, portanto, é  apresentar o 

saldo residual de lucro ou prejuízos, suas alterações durante o exercício e a destinação dada ao lucro 

ao final de cada exercício social, ou em períodos intermediários”, ou seja, toda decisão a ser tomada 

para a finalidade desses recursos, no caso de lucro,  necessariamente será parte integrante dessa 

demonstração e,  tudo isso se procederá mediante as assembleias gerais  ordinárias  oriundas  dos 

estatutos estabelecidos. 

No exemplo abaixo veremos uma simulação de como se dá a Demonstração dos Lucros ou 

Prejuízos Acumulados:

Saldo no início do exercício R$ 30.000,00
(+ ou -) Ajuste de exercícios  anteriores --

Saldo Ajustado R$ 30.000,00
(-) parcela incorporada ao capital social -R$ 2.000,00

(+) reversão de reservas --
(+ ou -) lucro ou prejuízo do exercício R$ 10.000,00

(-) reserva legal R$ 500,00
(-) reserva estatutária R$ 500,00

(-) outra reservas --
(-) lucros ou dividendos pagos R$ 3.000,00
Saldo no Final do Exercício R$ 34.000,00

Quadro 02 -  Exemplo de Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados

3.4 Demonstração de Origens e Aplicação de Recursos (DOAR)

BRUNI (2006) afirma: 

A DOAR pode ser considerada um importante instrumento, já que através de sua análise é 
possível verificar a variação do Capital Circulante Líquido (CCL) da entidade, conhecer 
sobre a política de inversões permanentes da entidade e as correspondentes fontes de 
recursos; identificar os recursos gerados pelas operações 
da empresa, obter dados sobre a política de administração do capital de giro e analisar a 
compatibilidade da política de dividendos com a situação financeira da empresa.

A Demonstração de Origens e Aplicação de Recursos apresenta em seus critérios de 
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avaliação, a procedência de recursos e para onde estes se destinaram. E isso para a tomada de 

decisão junto à administração é fundamental, pois um controle concernente à variação do Capital 

Circulante Líquido, relatará diagnósticos se caso as ações dentro da entidade não forem realizadas 

da maneira correta.

Origens R$
Lucro Líquido do Exercício R$ 64.250,96

Depreciação do Período R$ 17.508,40
Aumento do Capital em Dinheiro R$ 18.000,00

Aumento do Passivo ELP –
Redução do Ativo RLP R$ 2.500,00

Alienação do Investimento –
Alienação do Imobilizado R$ 3.510,00

Total das Origens R$ 105.769,36

Aplicações R$
Lucros ou dividendos distribuídos –
Aumento do Ativo Permanente R$ 16.000,00

Aumento do Ativo RLP –
Redução do Passivo ELP R$ 30.000,00

Total das Aplicações R$ 46.000,00

Variação do CCL R$ 59.769,36
Contas 31/12/03 31/12/04 Variação

Ativo Circulante R$ 1.909.316,10 R$ 2.018.213,14 R$ 108.897,04
Passivo Circulante R$ 1.812.248,18 R$ 1.861.375,86 -R$ 49.127,68

Variação R$ 59.769,36
Quadro 03 -  Exemplo de Demonstração de Origens e Aplicação de Recursos

Fonte: BRUNI (2006)

Nesse exemplo de Demonstração de Origens e Aplicação de Recursos como em qualquer 

outra,  podemos  perceber  que,  a  variação  que  há  entre  o  AC  e  o  PC  é  a  base  geral  dessa 

demonstração para fins de tomada de decisão.

3.5 Demonstração de Fluxo de Caixa (DFC)
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A Demonstração dos Fluxos de Caixa, que foi uma  Redação dada pela Lei nº 11.638,de 

2007 relata como foi gasto o numerário do período em questão.

BRAGA (1999) menciona:

A demonstração do fluxo de caixa apresente os montantes dos fluxos de numerário 
que entram e sai da empresa em determinado período, analisados com a razão e o propósito 
do fluxo.

Elaborar um demonstração do fluxo de caixa é um trabalho técnico que requer 
experiência e conhecimento das informações necessárias. Entretanto, boa parte dos itens 
que a compõem pode ser identificada no exame das outras demonstrações contábeis.

As informações contidas na Demonstração dos Fluxos de Caixa caracterizam de maneira 

“viva” as movimentações que ocorreram financeiramente na entidade.

Segundo a FIPECAFI (2010, p.565) “o objetivo primário da Demonstração dos Fluxos de 

Caixa (DFC) é prover informações relevantes sobre os pagamentos e recebimentos, em dinheiro, de 

uma empresa, ocorridos durante um determinado período”.

O domínio do fluxo de caixa sempre foi e ainda é amplamente empregado por qualquer tipo 

de pessoa ou negócio, pois o gerenciamento das entradas e saídas de caixa é o sustentáculo para 

todo planejamento e posterior tomada de decisão.

Existem dois métodos dessa demonstração, o indireto e o direto. O método indireto é o mais 

utilizado pelas empresas, pois sua elaboração é mais simples, mas, é o método direto o preferido 

para a tomada de decisão, uma vez que para os usuários seria muito mais interessante conhecer os 

reais recebimentos de clientes e os pagamentos de fornecedores e de despesas. 

Na figura abaixo percebe-se como funciona essas duas aplicações junto à Demonstração do 
Fluxo de Caixa.
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Figura 03 - Métodos da Demonstrações do Fluxo de Caixa

Fonte: (Sá, 1998:36)

3.6 Demonstração do Valor Adicionado (DVA)

A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é o relatório contábil que mostra, de forma 

sintética,  as  quantias  referentes  à  geração  da  riqueza  realizada  pela  empresa  em  determinado 

período e sua respectiva repartição.

É evidente que, por se tratar de um demonstrativo contábil,  suas informações devem ser 

extraídas da escrituração, com base nas Normas Contábeis vigentes e tendo como base o Princípio 

da Competência.

A riqueza gerada pela empresa, medida no conceito de valor adicionado, é calculada a partir  

da  diferença  entre  o  valor  de  sua  produção  e  o  dos  bens  e  serviços  produzidos  por  terceiros 

utilizados no processo de produção da empresa. 

A utilização  da  Demonstração  do  Valor  Adicinado  como ferramenta  gerencial  pode  ser 

resumida da seguinte forma: 

 - como índice de avaliação do desempenho na geração da riqueza, ao medir a eficiência da empresa 

na utilização dos fatores de produção, comparando o valor das saídas com o valor das entradas, e 

 - como índice de avaliação do desempenho social à medida que demonstra,  na distribuição da 

riqueza gerada,  da participação dos empregados,  do Governo, dos Agentes Financiadores e dos 

Acionistas.

Demonstração do Valor Adicionado 

Cia. XXX

em R$ mil 20X1 20X2

DESCRIÇÃO

1-RECEITAS

1.1) Vendas de mercadoria, produtos e serviços

1.2) Provisão p/devedores duvidosos – Reversão/(Constituição)



1.3) Não operacionais 

2-INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (inclui ICMS e IPI)

2.1) Matérias-Primas consumidas

2.2) Custos das mercadorias e serviços vendidos 

2.3) Materiais, energia, serviços de terceiros e outros

2.4) Perda/Recuperação de valores ativos

3 – VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2)

4 – RETENÇÕES

4.1) Depreciação, amortização e exaustão

5 –VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA 
ENTIDADE (3-4)

6 – VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA

6.1) Resultado de equivalência patrimonial

6.2) Receitas financeiras

7 – VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6)

8 – DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 

8.1) Pessoal e encargos

8.2) Impostos, taxas e contribuições

8.3) Juros e aluguéis

8.4) Juros s/ capital próprio e dividendos 

8.5) Lucros retidos / prejuízo do exercício

* O total do item 8 deve ser exatamente igual ao item 7.
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Quadro 04 -  Estrutura da Demonstração do Valor Adicionado

Fonte: <http://www.zanluca.blog.br/julio_cesar_zanluca.htm>

4 GESTÃO PÚBLICA  E SEUS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS

4.1 Balanço Orçamentário

De acordo com o art. 102 da Lei 4.320/64: “O Balanço orçamentário apresentará as receitas 

e as despesas fixadas em confronto com as realizadas”.

Nos exemplos a seguir, veremos a aplicação do Balanço Orçamentário em ambas as partes, 

ou seja, (receitas e despesas), visto que, essa demonstração está prevista na Lei de Responsabilidade 

Fiscal.

Figura 04 -  Balanço Orçamentário (Receitas)

Fonte: Siafi/Secretaria Nacional do Tesouro
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Figura 05 - Balanço Orçamentário (Despesas)
Fonte: Siafi/Secretaria Nacional do Tesouro

De acordo com MOTA (2009, p. 516) “A análise do balanço orçamentário tem como fator 

predominante  preparar  os  indicadores  que  servirão  de  suporte  par  a  avaliação  da  gestão 

orçamentária”.  Ou seja,  essa  demonstração contribui  de  maneira  auxilar  dentro  do  contexto  de 

tomada de decisão.

4.2 Balanço Financeiro

O Balanço Financeiro compreende todas as saídas e entradas que ocorreram no período 

vislumbrado. MOTA (2009) afirma:

O balanço financeiro demonstrará os ingressos e dispêndios (saídas e entradas) de 
recursos financeiros a título de receita e despesas orçamentárias, bem como o recebimento e 
pagamento de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos de disponibilidade do 
exercício anterior e aqueles que passarão para o exercício seguinte
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KOHAMA (2003 p.291) ressalta sobre sua finalidade: ”Isto é feito para que haja o equilíbrio 

financeiro, pois no balanço financeiro apresentam-se todos os recebimentos e pagamentos ocorridos 

no exercício”. Desse modo, há uma certa aparência dessa demonstração com a Demonstração do 

Fluxo de Caixa, sendo ambas apropriadoras de busca por um desempenho positivo na gestão que se 

alocam.

Figura 06 -  Balanço Financeiro da União 

Esse exemplo de Balanço Financeiro releva o período de 2001 para 2002, mostrando as 

quantias realizadas para despesas e suas origens. 

E,  baseando-se  na  análise  do  BF,  poderemos  observar  a  necessidade  de  existência  de 

recursos nas disponibilidades para o exercício seguinte, destinados aos pagamentos das despesas 

não pagas no exercício anterior, notadamente quanto aos valores inscritos em restos a pagar. Além 

disso, deve-se avaliar a liquidez da entidade, de forma a se prevenir possível insolvência futura.

4.3 Balanço Patrimonial

Diferente  da Contabilidade aplicada  no setor  privado que tem como objetivo  o lucro,  a 

Contabilidade Pública visa o resultado econômico com superávit. 

No Balanço Patrimonial encontramos a posição estática do Órgão ou Entidade e também o resultado 

acumulado.  De  acordo  com  a  Lei  4.320/64,  art.  105,  nele  estarão  demonstrados  os  Ativos 

Financeiro e Permanente, os Passivos Financeiro e Permanente, o Saldo Patrimonial e as Contas de 
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Compensação.

A  análise  do  Balanço  Patrimonial  consiste  na  sua  decomposição,  comparação  e 

interpretação, permitindo conhecer detalhadamente a situação patrimonial da entidade.

Os processos mais utilizados na análise do Balanço Patrimonial são a análise horizontal, a 

análise vertical. A análise horizontal consiste em se verificar a evolução dos elementos patrimoniais 

durante  um determinado  período.  A análise  vertical  envolve  elementos  relativos  a  um mesmo 

exercício.

A avaliação da gestão pública, como na gestão privada, também pode ser feita mediante a 

utilização de índices:

a) Liquidez imediata (LI) = Disponível/ Passivo Circulante

b) Liquidez corrente (LC) = Ativo Circulante/ Passivo Circulante

c) Liquidez seca (LS) = (Ativo Circulante – Itens Não Monetários)/ Passivo Circulante

d) Liquidez geral (LG) = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo /

Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo

e) Endividamento Geral (EG) = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo x 100 /

Passivo Total

4.4 Demonstração  das Variações Patrimoniais (DVP)

MOTA (2009) afirma:

A Demonstração  das  variações  patrimoniais  evidenciará  as  alterações  verificadas  no 
patrimônio,  ocorridas  durante  o  exercício  financeiro,  resultantes  ou  independentes  da 
execução  orçamentária  e  indicará  o  resultado  patrimonial  do  exercício  […]  Este 
demonstrativo pode ser comparado à demonstração do resultado do exercício exigida pela 
Lei 6.404/76, porque é nessa demonstração que se faz a apuração do resultado do exercício

Sabendo que a  DRE é um confronto entre  contas  de receitas  com as  despesas/custos,  a 

Demonstração das Variações Patrimoniais, dentro do universo público, retrata um resultado mais 

voltado para  questões orçamentárias e financeiras da União.

As variações patrimoniais se dividem em duas: as Ativas e as Passivas, sendo que existem as 

que  são  resultantes  da  execução  orçamentária   e  as  que  não  são  resultantes  da  execução 

orçamentária, como relata KOHAMA  (2003):
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As variações Ativas resultantes da execução orçamentária são representadas pela 
receita orçamentária realizadas durante o exercício, e querem refletir a variação patrimonial 
aumentativa, causada pela entrada do numerário. Já as Passivas resultantes da execução 
orçamentária são representadas pelas despesas orçamentárias realizadas durante o exercício, 
e querem expressar a variação patrimonial diminutiva, causada pela saída de numerário.

As variações ativas independentes da execução orçamentária, são originadas por 
fatos  supervenientes  Ativos,  ou  de  Insubsistências  Passivas,  isto  é,  fatos  que  surgem 
aumentando o ativo ou diminuindo o passivo, porém sempre de forma ativa. Por sua vez, as 
Variações  Passivas  independentes  da  execução  orçamentária  são  sempre  originadas  por 
fatos  supervenientes  passivos  ou  de  insubsistências  ativas,  isto  é,  fatos  que  surgem 
aumentando o passivo ou diminuindo o ativo, porém de forma passiva.

Portanto,  na  verificação  do  que  quer  transmitir  a  Demonstração  das  Variações 

Patrimoniais quanto à tomada de decisão,  pode-se associar como tratamos na Demonstração do 

Resultado do Exercício, como por exemplo, analisando gastos sem necessidade ou controle de custo 

de aquisição de produtos e/ou serviços.

No  quadro  seguinte  é  mostrado  a  estrutura  de  uma  Demonstração  das  Variações 

Patrimoniais.

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS
6. VARIAÇÕES ATIVAS 5. VARIAÇÕES PASSIVAS
6.1 Orçamentárias
6.1.1 Receita Orçamentária
6.1.2 Interferências Ativas
6.1.3 Mutações Ativas

6.2 Extraorçamentárias
6.2.1 Receita Extraorçamentária
6.2.2 Interferências Ativas
6.2.3 Acréscimos Patrimoniais

Soma das variações ativas
Resultado Patrimonial
Déficit

5.1 Orçamentárias
5.1.1 Despesa Orçamentária
5.1.2 Interferências Passivas
5.1.3 Mutações Passivas

5.2 Extraorçamentária
5.2.1 Despesa Extraorçamentária
5.2.2 Interferências Passivas
5.2.3 Decréscimos Patrimoniais

Soma das Variações Passivas
Resultado Patrimonial
Superávit

Total Total
Quadro 05 -  Estrutura da Demonstração das Variações Patrimoniais

Fonte: Siaf/Siafem apud  MOTA 
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em vista dos aspectos observados, podemos chegar a conclusão que, como as demonstrações 

contábeis já possuem estruturas  até então prontas, a análise de maneira correta, começando no 

lançamento de dados até sua publicação, é que será um fator decisivo para uma gestão de sucesso.

Como tudo se  baseia  em Legislações  vigentes,  fica  claro  que  as  ações  que  vierem ser 

utilizadas pelos gestores, sejam elas da Contabilidade aplicada ao setor Privado ou Aplicada ao 

setor Público, devem ser abastecidas de total  entendimento.

Quando tratamos da área gerencial, a aplicabilidade da tomada de decisão denota ser mais 

versátil que a pública devido a frequência  com que as atividades acontecem, tendo mais rapidez na 

resolução de possíveis conflitos. Porém no setor público, deve-se realizar tudo de acordo com o que 

foi predefinindo, buscando êxito nas atividades de rotina.

Finalmente, todas as demonstrações contábeis são de suma importância para suas gestões, 

acrescenta-se ainda que, em hipótese alguma será descartada algum desses demonstrativos, pois 

cada um deles se completam para gerar informações que certamente relata a verdadeira posição 

econômico-financeira daquilo que esta sendo Administrado.
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